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O Apresentam-se, nesse artigo, os resultados de uma pesquisa

realizada em uma das maiores fundações corporativas brasileiras,
que permitiu verificar a predominância da racionalidade instru-
mental/estratégica em sua prática administrativa. Adicionalmente,
defende-se que as fundações corporativas, por estarem envolvidas
em ações voltadas para o bem comum e por não estarem premidas
pela obrigação de buscar, acima de tudo, a maximização de resul-
tados econômicos, deveriam, por coerência com suas finalidades,
ter sua práxis administrativa pautada na racionalidade substantiva/
comunicativa. Por aumentar, a cada dia, a ênfase que a sociedade
vem dando ao Terceiro Setor, pela expectativa de seu crescimento,
tanto em nível quantitativo quanto do grau de influência sobre a
vida das pessoas, e por colocar-se na posição de oferecer soluções
para os problemas que o Estado e o mercado, de forma isolada ou
conjunta, não conseguem resolver, as organizações componentes
do Terceiro Setor necessitam de um referencial teórico para sua
gestão que seja coerente com sua finalidade emancipatória.

Palavras-chave : terceiro setor, organizações substantivas,
fundações corporativas, ação racional.

1. INTRODUÇÃO

“A arte de gerência se confunde com a comunicação. Conduzir
é comunicar, motivar, criar ambientes próprios a um agir

cooperativo, baseado em compromissos de ação legítimos.”

Francisco Javier Uribe Rivera (1995, p.209)

A partir da perspectiva de emancipação do homem no âmbito do trabalho,
pesquisadores brasileiros, como Pizza Júnior (1994), Martins (1994), Serva (1996,
1997a, 1997b) e Tenório (1999, 2000a, 2000b), buscam analisar criticamente a
racionalidade que fundamenta as ações dos indivíduos no interior de organizações
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produtivas à luz da Teoria Substantiva da Vida Humana Asso-
ciada, proposta por Guerreiro Ramos (1989), e/ou da Teoria do
Agir Comunicativo, elaborada por Habermas (1984; 1997).

Aqueles autores têm evidenciado as conseqüências negati-
vas que o predomínio da racionalidade dita instrumental, ou
orientada pelo estrito “cálculo utilitário de conseqüências”
(HOBBES apud GUERREIRO RAMOS, 1989, p.3), destituí-
da de qualquer crítica quanto a valores, tem gerado em todas
as dimensões da vida humana associada, em particular nas or-
ganizações produtivas. Por fim, enfatizam a importância da
adoção das racionalidades substantiva e comunicativa, basea-
das em valores e na interação social, respectivamente, na práxis
administrativa, visto que essas racionalidades estariam direta-
mente relacionadas com a emancipação e a auto-realização dos
indivíduos.

Mais especificamente Serva (1996), nos estudos que de-
senvolve, procura preencher a lacuna deixada por Guerreiro
Ramos, verificando empiricamente a viabilidade e a pertinência
da aplicação do modelo teórico proposto pelo mestre, buscan-
do integrar os estudos de Guerreiro Ramos aos de Habermas,
de forma a complementar o trabalho do primeiro com uma teo-
ria de ação voltada para o entendimento.

A intenção neste artigo é resgatar a importância da aborda-
gem de Serva no estudo e na crítica da racionalidade que
permeia a administração das organizações produtivas ao evi-
denciar os resultados da aplicação do modelo de exame de
racionalidade proposto por aquele autor na análise das práticas
administrativas de fundações corporativas, uma das iniciativas
constituintes do denominado Terceiro Setor.

2. TERCEIRO SETOR E FUNDAÇÕES
CORPORATIVAS

A conceituação do Terceiro Setor e, até mesmo, a defini-
ção de seus componentes não são consenso, nem entre as pró-
prias organizações representativas do setor, nem no meio aca-
dêmico (FISCHER, 1999, p.21).

Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, o quadro 1,
elaborado por Fernandes (1994), contextualiza o Terceiro Se-
tor dentre os demais, a partir de seus agentes e fins, não o posi-
cionando nem acima e nem abaixo do Primeiro Setor (Estado)
e do Segundo Setor (Mercado), mas como uma entre as quatro
combinações resultantes da conjunção entre o público e o pri-
vado.

Dessa forma, uma possível abordagem conceitual configu-
ra o Terceiro Setor como o conjunto de iniciativas de origem
privada, sem finalidade lucrativa, cujas finalidades e objetivos
são voltados para o bem comum.

Fernandes (1994) apresenta, ainda, uma proposta de clas-
sificação das iniciativas constituintes do Terceiro Setor:
• Formas tradicionais de auxílio mútuo — iniciativas de

caráter assistencialista, relacionadas a obras de caridade, doa-
ções e atuação social de movimentos religiosos.

• Movimentos sociais — surgidos no seio das comunidades,
cuja ênfase de atuação recaia na resolução de problemas pon-
tuais e locais que aflijam a coletividade.

• Organizações Não-Governamentais (ONGs) — organiza-
ções privadas sem finalidade lucrativa, voltadas para o bem
público com atuação dirigida para temas como defesa de mi-
norias sociais, meio ambiente, educação e saúde, entre ou-
tros. A diferença em relação aos movimentos sociais é que
as ONGs falam em nome próprio.

• Sociedade civil e cidadania — associações de caráter vo-
luntário, criadas sem o apego territorial próprio dos movi-
mentos sociais e voltadas a finalidades diversas, como artes,
esportes e beneficência, entre outras. Nessa classe, também
são consideradas as ações e as organizações voltadas à filan-
tropia empresarial.

O foco deste trabalho recai sobre a classe sociedade civil e
cidadania, mais precisamente sobre as fundações corporativas,
organizações constituintes do Terceiro Setor, criadas e mantidas
por grandes grupos empresariais que buscam atender à socie-
dade em geral, sem qualquer distinção, mediante atuação em
áreas diversas como saúde, educação, cultura e assistência so-
cial. Ressalte-se, no entanto, a existência de fundações criadas
para beneficiar um público bem restrito e definido: seus pró-
prios membros. Fundações da espécie, qualificadas como fe-
chadas (RAFAEL, 1997), não foram consideradas na análise
em questão.

Merege (2002), ao abordar a atuação de empresas em cau-
sas sociais, afirma que essas “geralmente optam pela criação
de uma fundação corporativa, isto é, destinam um patrimônio
que deverá servir a uma causa de interesse público”. Ainda
segundo Merege, a importância das fundações corporativas para
o Terceiro Setor reside no fato de que transferem significativo
volume de recursos financeiros para outras organizações da
sociedade civil.

Essa característica pode ser verificada ao se analisarem os
dados do ranking(1 ) das 400 maiores entidades beneficentes
do Brasil no ano de 1999. Das 50 maiores entidades benefi-
centes, 8% são fundações corporativas. Apesar da pequena
quantidade de organizações da espécie, essas respondem por
20% do total de dispêndios previstos para as 50 maiores enti-

Quadro 1

Estado, Mercado e T erceiro Setor: Agentes e Fins

Agentes Fins Setor

Privados Privados Mercado
Públicos Públicos Estado
Privados Públicos Terceiro Setor
Públicos Privados (Corrupção)

Fonte: Fernandes (1994, p.21).
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dades beneficentes do País em 1999 (SIQUEIRA PINTO,
2001, p.92).

Os três maiores bancos nacionais por patrimônio(2 ) — Itaú,
Bradesco e Banco do Brasil —, por exemplo, possuem funda-
ções corporativas (SIQUEIRA PINTO, 2001, p.92). O caso
mais recente é o do Itaú que lançou a Fundação Itaú Social em
dezembro de 2000, com patrimônio de R$ 170 milhões e pre-
visão de investimento anual entre R$ 12 milhões e R$ 15 mi-
lhões.

3. A RACIONALIDADE EM ORGANIZAÇÕES
PRODUTIVAS

As fundações corporativas encaixam-se no tipo de organi-
zações denominadas por Serva de produtivas, ou seja, organi-
zações que apresentam as seguintes características (Serva, 1996,
p.278):
• transacional — disponibilização à comunidade dos bens e

produtos que geram;
• profissional — atividades-fim da organização conduzidas

por profissionais;
• total visibilidade da ação social — não são organizações

secretas;
• cadastramento oficial — existência de registros perante

organismos oficiais que explicitam sua personalidade jurídi-
ca, sua razão social e suas finalidades;

• legalidade das operações — não se envolvem com ativida-
des ilícitas;

• atividade-fim não-parlamentar — não têm como ativida-
de-fim a ação política própria de um parlamento;

• atividade não-religiosa — não desenvolvem prioritaria-
mente atividades religiosas.

A justificativa daquele pesquisador em enfatizar o estudo
sobre a práxis administrativa das organizações produtivas re-
side no fato de que se vive, atualmente, em uma sociedade de
organizações, em que sua manutenção e seu desenvolvimento
são prioritários em relação à sobrevivência dos indivíduos que
a compõem. Esse fato, aliado à crise no âmbito do trabalho,
cujo valor social é superestimado pela sociedade industrial,
pode levar as pessoas a perderem o contato com sua verdadeira
individualidade, adaptando-se a uma realidade fabricada, como
alertava Guerreiro Ramos (1989, p.99) ao abordar as pessoas
que permitiam que a organização se tornasse a referência pri-
mordial de sua existência.

Sendo reificado dentro da organização, fora o indivíduo
torna-se sem valor para a sociedade. De forma ainda mais con-
denável, essa lógica de fundamentação econômica acaba, como
decorrência natural de sua utilização, suprimindo esses mes-
mos empregos como resposta aos imperativos da competiti-
vidade empresarial e da busca de eficiência e eficácia, despro-
vida de quaisquer julgamentos éticos. O resultado é desastro-
so, a mesma racionalidade que confere identidade ao sujeito

ao dotá-lo de um emprego, mesmo que dentro de uma concep-
ção inadequada, acaba por negar essa identidade ao retirá-lo,
desvalorizando-o perante a sociedade.

Sensibilizado por essas questões, Serva (1996) elaborou
um modelo de exame de racionalidade a partir de uma pers-
pectiva de complementação entre a Teoria Substantiva da Vida
Humana Associada, proposta por Guerreiro Ramos (1989), e
a Teoria do Agir Comunicativo, de Habermas (1984; 1997).
A intenção de Serva foi dotar a teoria de Guerreiro Ramos de
um referencial para a ação, que seria provido pela teoria haber-
masiana.

Assim, a partir de uma série de pontos de conexão entre as
duas teorias, Serva (1997a, p.114) definiu como base de seu
modelo a oposição entre dois tipos de ação:
• Ação racional substantiva — ação orientada para a auto-

realização, na dimensão individual, compreendida como
concretização de potencialidades e satisfação, e para o en-
tendimento, na dimensão grupal, nas direções das responsa-
bilidade e satisfação sociais (SERVA, 1997b, p.22). A racio-
nalidade que fundamenta essa ação é a substantiva/comuni-
cativa(3 ).

• Ação racional instrumental — ação orientada para “o al-
cance de metas técnicas ou de finalidades ligadas a interes-
ses econômicos ou de poder social, através da maximização
dos recursos disponíveis” (SERVA, 1997b, p.22). A raciona-
lidade que fundamenta essa ação é a instrumental/estraté-
gica.

Os elementos constitutivos de cada racionalidade constam
nos quadros 2 e 3.

A proposta de Serva (1996) para a aplicação de seu modelo
é a de verificar como a racionalidade substantiva ocorreria na
prática administrativa. Com o apoio da formulação teórica de
Guerreiro Ramos e da teoria de ação proposta por Habermas,
procurou identificar organizações produtivas, mesmo de natu-
reza econômica, cuja lógica econômica fosse subordinada à
lógica social(4 ). Nesse tipo de organização, que denominou de
substantiva, predominariam as ações racionais ditas substan-
tivas.

Buscava o autor atender à recomendação de Guerreiro Ra-
mos (1989, p.135) ao alertar que “uma abordagem substantiva
da teoria organizacional preocupa-se, sistematicamente, com
os meios de eliminação de compulsões desnecessárias agindo
sobre as atividades humanas nas organizações econômicas e
nos sistemas sociais em geral”.

A identificação de organizações substantivas ocorre por
meio da análise dos processos organizacionais, ou seja, aque-
les processos “nos quais os indivíduos definem, mediante ações
específicas, o caráter básico do empreendimento grupal do qual
participam” (SERVA, 1997b, p.23)

Para tanto, são focalizados onze processos organizacionais,
a partir dos quais é avaliada a intensidade da racionalidade
substantiva que os caracteriza (SERVA, 1996, p.312-314):
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• “Hierarquia e normas — as formas, critérios e estilos pe-
los quais o poder é exercido. Os métodos de influência em-
pregados. Configuração da estrutura hierárquica. Critérios
ou requisitos para a ocupação de cargos ou espaços hierár-
quicos. Tipos de autoridade. Processos de emissão de ordens.
Natureza das normas, escritas ou não. Processos de elabora-
ção e estabelecimento das normas. Instrumentos e/ou for-
mas de difusão das normas. Cumprimento das normas. Con-
seqüências da infração às normas. Rigidez ou flexibilidade.”

• “Valores e objetivos organizacionais — conjunto dos va-
lores predominantes na organização, sua origem e formas de
difusão. Objetivos do grupo. Processo de estabelecimento
dos objetivos, formal ou não. Comunicação dos objetivos.”

• “Tomada de decisão — processos decisórios, estilos mais
freqüentes. Diferenciação de competências decisórias na or-
ganização, subgrupos/pessoas que decidem. Dimensões
determinantes no processo decisório.”

• “Controle — formas e finalidades do controle. Indivíduos
responsáveis pelo controle. Instrumentos utilizados para con-
trole.”

• “Divisão do trabalho — critérios e formas utilizadas para a
divisão do trabalho. Intensidade de especialização. Flexibi-
lidade e multifuncionalidade. Departamentalização.”

• “Comunicação e relações interpessoais — estilos e formas
de comunicação dominantes. Comunicação formal e infor-
mal. Linguagens específicas e seus significados. Comunica-
ção aberta, com feed-back, autenticidade e autonomia, ou
comunicação ‘estratégica’. Significado e lugar da palavra no
cotidiano da organização. Liberdade ou limitação da expres-
são. Estilos das relações entre os membros do grupo. Forma-
lidade e informalidade. Clima e ambiente interno dominan-
tes, face às relações interpessoais.”

• “Ação social e relações ambientais — ações da organiza-
ção que marcam primordialmente a sua inserção no meio
social. Importância, significado e singularidade da ação so-
cial. Congruência entre os valores professados, os objetivos

Quadro 2

Elementos Constitutivos da Racionalidade
Substantiva/Comunicativa

Racionalidade Substantiva/Comunicativa

Auto-realização
Processos de concretização do potencial inato do indivíduo
complementados pela satisfação.

Entendimento
Ações pelas quais se estabelecem acordos e consensos
racionais, mediadas pela comunicação livre, e que coordenam
atividades comuns sob a égide da responsabilidade e da
satisfação sociais.

Julgamento ético
Deliberação baseada em juízos de valor (bom, mau, verdadeiro,
falso, certo, errado etc.), que se processa por meio do debate
racional sobre as pretensões de validez emitidas pelos
indivíduos nas interações.

Autenticidade
Integridade, honestidade e franqueza dos indivíduos nas
interações.

Valores emancipatórios
Valores de mudança e aperfeiçoamento do social nas direções
do bem-estar coletivo, da solidariedade, do respeito à
individualidade, da liberdade e do comprometimento, presentes
nos indivíduos e no contexto normativo do grupo.

Autonomia
Condição plena dos indivíduos para poderem agir e
expressarem-se livremente nas interações.

Fonte: Adaptado de Serva (1997b, p.22-23).

Quadro 3

Elementos Constitutivos da Racionalidade
Instrumental/Estratégica

Racionalidade Instrumental/Estratégica

Cálculo
Projeção utilitária das conseqüências dos atos humanos.

Fins
Metas de natureza técnica, econômica ou política (aumento de
poder).

Maximização dos recursos
Busca da eficiência e da eficácia máximas, sem questionamento
ético, no tratamento de recursos disponíveis, quer sejam
humanos, materiais, financeiros, técnicos, energéticos ou,
ainda, de tempo.

Êxito, resultados
Alcance, em si mesmo, de padrões, níveis, estágios e situações
que são considerados como vitoriosos em face de processos
competitivos em uma sociedade capitalista.

Desempenho
Performance individual elevada na realização de atividades,
centrada na utilidade.

Utilidade
Dimensão econômica considerada na base das interações
como um valor generalizado.

Rentabilidade
Medida de retorno econômico dos êxitos e dos resultados
esperados.

Estratégia interpessoal
Influência planejada sobre outrem, a partir das reações
prováveis desse outrem a determinados estímulos e ações,
visando atingir seus pontos fracos.

Fonte: Adaptado de Serva (1997b, p.22-23).
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estabelecidos e a ação social concreta. Relações com
outras organizações da sociedade. Redes, conexões
e integração interorganizacional.”

• “Reflexão sobre a organização — processos de
análise e reflexão a respeito da existência e atuação
da organização no seu meio social interno e exter-
no. Autocrítica enquanto grupo organizado. Regu-
laridade e procedimentos empregados para realizá-
la. Em qual nível da organização a reflexão é efetua-
da.”

• “Conflitos — natureza dos conflitos. Estilos de ma-
nejo dos conflitos. Formas como são encarados e
solucionados os conflitos. Percepção dos conflitos:
fontes de desenvolvimento ou de risco de desagre-
gação do grupo, atitudes conseqüentes. Autonomia
ou subserviência nos conflitos. Grau de tensão pro-
vocado pelos conflitos.”

• “Satisfação individual — grau de satisfação dos
membros em fazer parte da organização. Principais
fontes de satisfação ou de insatisfação.”

• “Dimensão simbólica — iconografia utilizada na
organização. Idéias, filosofias e valores que emba-
sam a dimensão simbólica. Elementos do imaginá-
rio do grupo, suas origens e mutabilidade. Relação
do imaginário com as práticas cotidianas na organi-
zação.”

Serva (1996, p.344) denominou os sete primeiros
processos de essenciais, por entender que esses repre-
sentam “o caráter básico do empreendimento grupal
(...) delineando seus padrões de inter-relação e tam-
bém as fronteiras e limites de ação do grupo perante a
sociedade que o envolve”. Os demais processos fo-
ram denominados de complementares, pois, apesar de
auxiliarem a sistemática de análise da racionalidade
em organizações, não apresentam a mesma importân-
cia dos componentes do primeiro grupo.

O exame da racionalidade em organizações pro-
dutivas é realizado com o auxílio de um quadro de
análise que agrupa os elementos constitutivos de cada
racionalidade segundo a sua afinidade perante cada
um dos onze processos organizacionais, como disposto
no quadro 4.

A operacionalização do quadro de análise (SER-
VA, 1996) é realizada em três fases:
• Fase 1: Detecção dos indicadores — a partir da

coleta de dados (situações observadas, opiniões co-
lhidas em entrevistas e/ou conversas informais e exame de
documentos, entre outros), devem ser detectados todos os
elementos constitutivos de ação racional presentes, que pas-
sam a ser considerados indicadores de racionalidade.

• Fase 2: Mapeamento dos indicadores — a partir da análi-
se de cada processo individualmente, são reunidos todos os

indicadores detectados e verificado qual deles é predomi-
nante naquele processo em particular.

• Fase 3: Identificação da intensidade de racionalidade
substantiva/comunicativa — nessa fase, é possível verifi-
car a intensidade da razão substantiva na organização: “bas-
ta situá-la na média entre as intensidades já verificadas nos

Quadro 4

Quadro de Análise — Exame de Racionalidade em
Organizações Produtivas

                                           Tipo de Racionalidade
Processos

Substantiva / Instrumental /Organizacionais
Comunicativa Estratégica

Hierarquia e • Entendimento • Fins
Normas • Julgamento ético • Desempenho

• Estratégia interpessoal

Valores e • Auto-realização • Utilidade
Objetivos • Valores emancipatórios • Fins

• Julgamento ético • Rentabilidade

Tomada de • Entendimento • Cálculo
Decisão • Julgamento ético • Utilidade

• Maximização de recursos

Controle • Entendimento • Maximização de recursos
• Desempenho
• Estratégia interpessoal

Divisão do • Auto-realização • Maximização de recursos
Trabalho • Entendimento • Desempenho

• Autonomia • Cálculo

Comunicação • Autenticidade • Desempenho
e Relações • Valores emancipatórios • Êxito/resultados
Interpessoais • Autonomia • Estratégia interpessoal

Ação Social • Valores emancipatórios • Fins
e Relações • Êxito/resultados
Ambientais

Reflexão • Julgamento ético • Desempenho
sobre a • Valores emancipatórios • Fins
Organização • Rentabilidade

Conflitos • Julgamento ético • Cálculo
• Autenticidade • Fins
• Autonomia • Estratégia interpessoal

Satisfação • Auto-realização • Fins
Individual • Autonomia • Êxito

• Desempenho

Dimensão • Auto-realização • Utilidade
Simbólica • Valores emancipatórios • Êxito/resultados

• Desempenho

Fonte: Adaptado de Serva (1997b, p.24).
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processos organizacionais” (SERVA, 1996, p.354). Uma or-
ganização é considerada substantiva se no conjunto dos onze
processos examinados predominarem os indicadores repre-
sentativos de uma ação racional substantiva e se o mesmo
ocorrer para os sete processos organizacionais essenciais.

Ao final do mapeamento de indicadores de cada processo e
ao final da análise global da fundação em estudo, a intensidade
da racionalidade substantiva verificada nas práticas adminis-
trativas da organização, durante o período de observação, é
representada em um continuum, como o exposto na figura 1(5 ).

Serva (1996) alerta que não se espera que a aplicação do
modelo de análise resulte no posicionamento de uma organi-
zação em um dos dois extremos, uma vez que isso representa-
ria a improvável exclusividade de ação racional substantiva ou
a sua, igualmente improvável, ausência total nas práticas ad-
ministrativas da organização em estudo. Aos extremos cabe a
função de facilitar o entendimento do modelo, dando sentido
ao continuum representado.

Como resultado de sua prospecção e da aplicação de seu
modelo, Serva pôde verificar a existência de organizações que
mesmo submetidas a um mercado competitivo atuam de modo
substantivo, permitindo aos seus membros “estabelecerem re-
lações gratificantes entre si, alcançar níveis consideráveis de
auto-realização e embasar-se numa lógica não utilitária” (SER-
VA, 1996, p.587).

4. RACIONALIDADE EM FUNDAÇÕES
CORPORATIVAS

Do ponto de vista legal, e segundo Paes (2000, p.35), uma
fundação “consiste em um complexo de bens destinados à con-
secução de fins sociais e determinados”, sendo cinco os seus
elementos caracterizadores: o patrimônio que a constituiu e
permite que ela realize sua finalidade; a vontade do instituidor,
finalidade expressa no ato de sua instituição que não mais po-
derá ser alterada ao longo de sua existência; a forma de sua
criação, se por pessoa física ou jurídica, mediante testamento
ou escritura pública; a sua organização administrativa, com-
posta pelos Conselhos Curador e Fiscal e pela Diretoria, e que
deverá necessariamente distinguir os instituidores da funda-
ção, tendo em vista a autonomia dela e a independência que
deve haver entre esses entes jurídicos; e o velamento do Mi-

nistério Público, fiscalização que visa garantir a fidelidade
aos fins estatutários.

Essas características, que permeiam a criação e o funciona-
mento das fundações em geral, e as especificidades das funda-
ções corporativas dentre as demais organizações e iniciativas
do Terceiro Setor, ou seja, o fato de serem instituídas por uma
grande empresa, podem ensejar o predomínio em sua prática
administrativa de ações racionais instrumentais, em que o com-
promisso maior se dá com a eficiência operacional e o resulta-
do. Este é o pensamento de Tenório (1999):

• “... fundações empresariais, por exemplo, que desempenham
muitas vezes um papel fundamental na sociedade civil, mas
que atuam estrategicamente, desenvolvendo suas ações de
maneira calculada e utilitarista” (p.87).

• “O segundo setor [mercado], na sua estratégia de promoção
social, cria organizações assistenciais como aquelas do ter-
ceiro setor, mas assentadas em uma base mercantil, sob o
pensamento único — superando a pólis” (p.99).

Essa possibilidade também foi levantada por Fischer (1999),
que coordenou, no País, pesquisa qualitativa promovida pelo
Institute of Development Research (IDR) a respeito do estabe-
lecimento e da operacionalização de alianças intersetoriais en-
tre o mercado e o Terceiro Setor. Ao abordar o estudo de caso
de uma fundação corporativa, a pesquisadora evidenciou que a
racionalidade de mercado, própria das iniciativas empresariais,
pode influenciar negativamente o modus operandi das organiza-
ções do setor solidário, comprometendo suas finalidades:

• “Nesse caso, pode ser observado que certas competências
administrativas são aplicáveis no relacionamento com orga-
nizações do terceiro setor, tanto para assegurar a realização
dos objetivos da parceria quanto para prover as organiza-
ções da sociedade civil de práticas e habilidades que possam
melhorar seu desempenho. No entanto, também é observado
que a predominância do estilo e da cultura organizacional da
empresa pode exercer pressão sobre as relações com as or-
ganizações da sociedade civil, prejudicando o equilíbrio en-
tre a rede de parceiros, criando conflitos explícitos ou ocul-
tos que ameaçam os resultados desejados” (FISCHER, 1999,
p.8 — tradução livre).

Totalmente
Instrumental/
Estratégica

Mínima Baixa Média Elevada Muito
Elevada

Totalmente
Substantiva/
Comunicativa

Intensidade

Figura 1: Continuum de Intensidade de Racionalidade Substantiva/Comunicativa

Fonte: Serva (1996, p.355).
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Apesar de reconhecer a inviabilidade de as fundações corpo-
rativas agirem com a mesma lógica de uma ONG ou uma asso-
ciação comunitária, questiona-se a pertinência de a gestão das
fundações corporativas basearem-se em um modelo burocrati-
zante, com a predominância de ações racionais utilitárias e, se
assim verificado, se tal postura não colidiria frontalmente com
a sua finalidade emancipatória, expressa em suas propostas de
ação social.

No estudo de caso relatado a seguir pretendeu-se verificar
qual racionalidade é predominante ao se analisar as práticas
administrativas de uma fundação corporativa, utilizando-se
como base metodológica da pesquisa o modelo de exame de
racionalidade proposto por Serva.

5. ESTUDO DE CASO

A fundação corporativa em estudo, aqui denominada Fun-
dação A, foi constituída com o objetivo de promover, apoiar,
incentivar e patrocinar ações em áreas como educação, cultu-
ra, saúde e assistência social.

Trata-se, segundo dados do Grupo de Institutos, Fundações
e Empresas (GIFE), de uma das dez principais fundações
corporativas do País, em termos de patrimônio e de dispêndios
financeiros anuais.

Em termos organizacionais, a estrutura administrativa da
Fundação A é composta pelos seguintes órgãos: Conselho
Curador, Conselho Técnico, Conselho Fiscal e Diretoria Exe-
cutiva. O estudo recaiu sobre a Diretoria Executiva, que é o
órgão responsável pela condução e pela execução dos assuntos
da Fundação e pela integração dos demais órgãos, sendo sub-
dividida em:
• uma diretoria voltada para a gestão dos programas e projetos

que, por sua vez, é composta por quatro áreas, representando
os campos de atuação;

• uma diretoria voltada para a administração dos recursos da
Fundação e para a comunicação e o marketing. É composta
por duas áreas: comunicação/marketing institucional e admi-
nistração/finanças/infra-estrutura. Também conta com uma as-
sessoria que apóia os administradores em assuntos como ges-
tão de pessoas, modelagem organizacional e planejamento.

O corpo funcional da Fundação é predominantemente for-
mado por profissionais oriundos do próprio Instituidor, cedi-
dos em caráter temporário. À época da pesquisa (primeiro se-
mestre de 2001), a Fundação contava com 64 funcionários (1
presidente, 2 diretores executivos, 6 diretores de área e 55
assessores) nessa situação.

Sua atuação, de abrangência nacional, está centrada no de-
senvolvimento dos programas temáticos próprios relacionados
às áreas anteriormente mencionadas, sendo que seu papel va-
ria conforme o caso(6 ).

Atua tanto como agente financiador (patrocinando a aqui-
sição de equipamentos, financiando a melhoria de infra-estru-

tura e o desenvolvimento de cursos de capacitação e de campa-
nhas educativas) quanto como executor (desenvolvendo os pro-
gramas), além de como mobilizadora da comunidade, com vis-
tas a garantir a sustentabilidade de programas mesmo após o
término de seu apoio.

Outro papel exercido pela Fundação é de agente operacional
de outras entidades financiadoras de projetos sociais e, tam-
bém, de governos em suas três esferas (municipal, estadual e
federal).

No que diz respeito aos potenciais beneficiários de seus
recursos, têm-se(7 ):
• governos federal, estaduais e municipais e entidades a eles

vinculadas;
• entidades civis sem fins lucrativos, à exceção de clubes e

associações de funcionários de empresas públicas ou priva-
das, igrejas ou cultos religiosos; e

• instituições e centros de ciência e tecnologia do setor priva-
do.

Para viabilizar a aplicação do modelo de exame de racio-
nalidade, foi utilizado o esquema de pesquisa sugerido por
Serva (1996) denominado trabalho de campo (field study),
voltado ao “estudo de organizações ou cenários sociais reais”
(EASTERBY-SMITH, THORPE & LOWE, 1999, p.38), se-
guindo o estilo etnográfico, ou seja, procurou-se imergir na
organização e fazer parte dela de forma a obter maior interação
com os seus membros e, dessa maneira, ampliar o entendimen-
to a respeito de como essas pessoas interpretam tanto o seu
comportamento quanto o de seus pares.

Mesmo não tendo sido possível realizar um estudo abran-
gente em termos de quantidade de fundações empresariais
abordadas, ou mesmo mesclando fundações empresariais e
outras organizações representativas do Terceiro Setor, preten-
deu-se aprofundar a análise das práticas administrativas cor-
rentes na fundação em estudo, mediante um acompanhamento
in loco.

Laville & Dionne (1999, p.156) esclarecem que apesar de
ser freqüentemente criticado pela dificuldade de generalizar-
se as conclusões resultantes da pesquisa, a vantagem que se
destaca no estudo de caso é exatamente essa “possibilidade de
aprofundamento que oferece, pois os recursos se vêem con-
centrados no caso visado”. Os autores esclarecem que “tal es-
tudo bem conduzido não poderia se contentar em fornecer uma
simples descrição que não desembocasse em uma explicação,
pois, como sempre, o objetivo de uma pesquisa não é ver, mas
sim, compreender” (LAVILLE & DIONNE, 1999, p.157).

Adicionalmente, a iniciativa de estender algumas conclusões
obtidas no estudo para outras fundações congêneres seria viável:
“Se o estudo de caso incide sempre sobre um caso particular,
examinado em profundidade, toda forma de generalização não é
por isso excluída. Com efeito, um pesquisador seleciona um caso,
na medida em que esse lhe pareça típico, representativo de outros
casos análogos” (LAVILLE & DIONNE, 1999, p.156).
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Quadro 5

Quadro-Resumo de Análise da Fundação “A”

Processos   Organizacionais Elementos Indicadores de Intensidade de Racionalidade
Variáveis Racionalidade Predominantes Substantiva/Comunicativa

Hierarquia e Normas Fins Baixa

Valores e Objetivos Fins Baixa

Tomada de Decisão Maximização de recursos Mínima

Controle Entendimento Elevada

Divisão do Trabalho Maximização de recursos Mínima

Comunicação e Relações Interpessoais Desempenho Baixa

Ação Social e Relações Ambientais Valores emancipatórios Média
Fins

Reflexão sobre a Organização Fins Baixa

Conflitos Maximização de recursos Baixa

Satisfação Individual Auto-realização Elevada

Dimensão Simbólica Êxito/resultados Baixa

Avaliação Global Fins Baixa

A ênfase do estudo recaiu sobre o método qualitativo por ser
“uma série de técnicas interpretativas que procuram descrever,
decodificar, traduzir e, de alguma forma, chegar a um acordo
com o significado, não a freqüência, de certos fenômenos que
ocorrem de forma mais ou menos natural no mundo social” (VAN
MAANEM apud EASTERBY-SMITH, THORPE & LOWE,
1999, p.71 — grifo do autor deste artigo), sendo, portanto, bem
adequado ao objetivo desta pesquisa. Neste caso, foram basica-
mente mantidas as técnicas de coleta de dados propostas por Ser-
va (1996), ou seja, a observação participante, as entrevistas e a
análise de documentos, com especial destaque para a primeira.

6. RESULTADOS OBTIDOS

Para proceder à análise das práticas administrativas da Fun-
dação A, os onze processos organizacionais em estudo (hierar-
quia e normas, valores e objetivos, tomada de decisão, contro-
le, divisão do trabalho, comunicação e relações interpessoais,
ação social e relações ambientais, reflexão sobre a organiza-
ção, conflitos, satisfação individual e dimensão simbólica) fo-
ram abordados separadamente de forma a permitir identificar
em cada um deles a intensidade de racionalidade substantiva/
comunicativa que os caracteriza.

No quadro 5, apresenta-se a tabulação final da análise dos
processos organizacionais da Fundação A. Verifica-se pela sua
leitura que a racionalidade instrumental/estratégica predomi-
nou em cinco dos sete processos organizacionais essenciais

definidos — hierarquia e normas, valores e objetivos, tomada
de decisão, divisão do trabalho e comunicação/relações inter-
pessoais. Como resultado, infere-se que não se pode conside-
rar a Fundação estudada como uma organização substantiva,
nos moldes propostos por Serva (1996).

A realidade da prática administrativa da Fundação apon-
tou, de forma global, para a predominância do elemento fins.
Seu posicionamento no continuum, mediante o cálculo da mé-
dia dos resultados obtidos em cada processo (variável), evi-
denciou baixa intensidade de racionalidade substantiva/comu-
nicativa em suas práticas administrativas, como pode ser ob-
servado na figura 2.

Apresenta-se, a seguir, as conclusões relativas à análise dos
sete processos definidos como essenciais e dos quatro proces-
sos complementares da organização em estudo.

6.1. Hierarquia e normas

Sua estruturação organizacional é rígida, prevalecendo a
autoridade formal decorrente da posição hierárquica que os
cargos ocupam. Há clara distinção entre os detentores de car-
gos diretivos, com poder decisório, e os dos cargos técnicos.
No que diz respeito às normas, a complexidade operacional,
principalmente das áreas que conduzem os programas (estabe-
lecimento de convênios, concessão de auxílio financeiro, acom-
panhamento físico/financeiro dos aportes realizados), exige a
formalização de normativos.
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Foi evidenciado o alcance de fins ligados ao poder como a
principal característica desse processo, conclusão inferida a par-
tir da rígida hierarquia estabelecida e da ênfase dada à gestão.
Outro elemento de destaque foi a preocupação com desempe-
nho, ou seja, a busca de elevada performance individual, tam-
bém inferida pela ênfase dada à gestão. Verifica-se a existên-
cia de espaços voltados ao entendimento, como ocorre na pos-
sibilidade de questionar-se a validade das normas existentes e
em desenvolvimento, mas que não são predominantes.

6.2. Valores e objetivos organizacionais

Verificou-se a existência de valores emancipatórios, tanto
em suas finalidades quanto na formatação de seus programas.
Ao ser aplicado um instrumento de avaliação dos valores
organizacionais, proposto por Tamayo & Gondim (1996), fi-
caram em destaque valores relacionados a gestão e eficácia e
eficiência, evidenciando-se que a prática administrativa enfatiza
o alcance de fins de natureza técnica. Não foi possível eviden-
ciar maiores preocupações com relação a auto-realização e sa-
tisfação social de seus membros nesse processo.

6.3. Tomada de decisão

A preocupação maior desse processo organizacional recaiu
sobre a maximização de recursos, ou seja, a preocupação em
buscar a eficiência e a eficácia no trato dos recursos disponí-
veis. Ficou evidenciada a centralização do processo de tomada
de decisão nos níveis hierárquicos superiores, além de exces-
siva quantidade de níveis decisórios. Dessa forma, a avaliação
da intensidade de racionalidade substantiva/comunicativa da
variável tomada de decisão foi considerada mínima.

6.4. Controle

No que diz respeito aos controles, é necessário ressaltar
que a Fundação está submetida à legislação e à fiscalização
próprias dos entes fundacionais, em particular a do Ministério
Público, conforme abordado no item racionalidade em fun-
dações corporativas. Dessa forma, não há como atuar de for-
ma participativa sobre os controles definidos como decorren-
tes dessa condição.

De maneira geral, não foram verificados maiores proble-
mas dos funcionários com relação aos controles. Nas entrevis-
tas realizadas, os depoimentos sempre foram no sentido de

considerar normal os controles existentes, cuja implantação se
daria em virtude ou de determinação legal ou de necessidade
de cada equipe. Nesse último caso, a definição de quais e como
seriam implantados os controles, basicamente relacionados ao
acompanhamento das atividades da equipe ou para assegurar a
continuidade de determinado serviço quando da ausência do
responsável pela sua condução, é realizada de comum acordo
entre o diretor e os funcionários da área.

A análise desse processo indicou a presença dos elementos
constitutivos de ação racional entendimento e maximização
de recursos, com predominância do primeiro. Assim, a variá-
vel intensidade de racionalidade substantiva/comunicativa con-
trole foi avaliada como elevada.

6.5. Divisão de trabalho

Tanto em nível vertical (níveis decisórios) quanto no hori-
zontal (departamentalização), a especialização das atividades
desenvolvidas na Fundação é intensa. Como as áreas têm sua
abrangência de atuação claramente definida, de acordo com
sua especialidade, existem grandes dificuldades em articular
as ações das diversas áreas como um todo.

A ausência de sinergia, juntamente com as dificuldades de
comunicação interdepartamental, foram os problemas que re-
ceberam maior destaque na análise ambiental interna realizada
pelos funcionários no processo de formulação estratégica 2002-
2003, em desenvolvimento na Fundação quando da realização
da pesquisa.

O elemento predominante no processo parece ser a maxi-
mização de recursos, ou seja, a ênfase na busca da eficiência
e da eficácia para a realização das atividades, não se destacan-
do qualquer outro elemento constitutivo de ação racional subs-
tantiva.

Dessa forma, a variável divisão do trabalho foi avaliada
como mínima na escala de intensidade de racionalidade subs-
tantiva/comunicativa.

6.6. Comunicação e relações interpessoais

O processo de comunicação entre áreas é um dos proble-
mas mais críticos da Fundação. Trata-se da dificuldade mais
apontada na análise de ambiência interna, realizada pelos fun-
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Elevada

Totalmente
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Figura 2: Posição da Fundação “A” no Continuum de Intensidade de
Racionalidade Substantiva/Comunicativa
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cionários, e também uma das mais citadas nas entrevistas in-
formais realizadas.

Evidenciou-se a predominância do elemento constitutivo
de ação racional desempenho, significando que a preocupa-
ção institucional com a comunicação está centrada na busca do
aprimoramento da performance individual, ou seja, a ênfase
da comunicação na organização recai sobre o aspecto informa-
tivo e relacionado à instrumentalização dos funcionários ao
melhor desempenho de suas atribuições.

Cabe ressaltar, entretanto, que não foi verificada qualquer
forma de se tolher a comunicação, o que garante a presença do
elemento autonomia, ou seja, a existência de condições para
se exercer a liberdade de expressão.

Em face do exposto e principalmente pela verificação da
dificuldade de comunicação entre áreas, a variável comunica-
ção e relações interpessoais foi avaliada como baixa na esca-
la de intensidade de racionalidade substantiva/comunicativa.

6.7. Ação social e relações ambientais

Avaliando a formatação e os objetivos dos projetos e pro-
gramas sociais da Fundação é possível verificar seu caráter
emancipatório. Nesse ponto, destacam-se programas forma-
tados para oferecer complementação escolar a estudantes oriun-
dos de famílias de baixa renda, contribuir para a erradicação
do analfabetismo e desenvolver ações vinculadas à geração de
emprego e renda. Também merecem destaque os esforços para
o desenvolvimento de uma metodologia de avaliação de pro-
gramas sociais, evidenciando a preocupação em tornar sua atua-
ção social mais efetiva.

As parcerias estabelecidas(8 ) na criação e no desenvolvi-
mento de alguns de seus programas demonstram articulação
com seu ambiente externo. No entanto, verificou-se, a partir
das entrevistas informais realizadas, que a ênfase no estabele-
cimento das parcerias recaía sobre a necessidade de aporte de
recursos para os programas.

Ao analisar a variável ação social e relações ambientais
parece haver equilíbrio entre a presença de valores emancipa-
tórios, característica intrínseca de seus programas, e a do ele-
mento fins ao se constatar que a busca de parceria e o desen-
volvimento da sistemática de avaliação foram inicialmente
motivados pela necessidade de captação de recursos, bem como
a constatação de forte preocupação com a imagem.

Dessa forma, a intensidade da racionalidade substantiva/
comunicativa para a variável em questão foi avaliada como
média.

6.8. Reflexão sobre a organização

Não foi identificado, à exceção do planejamento estratégi-
co, um processo coletivo de reflexão sobre a organização que
seja realizado de forma sistemática. O planejamento estratégi-
co, no entanto, segundo depoimento dos funcionários, encon-

tra-se desacreditado diante das constantes mudanças nas prio-
ridades da Fundação, sem a apresentação de justificativas ao
corpo funcional, e da falta de representatividade em sua elabo-
ração.

Evidenciou-se, nesse processo, a predominância do elemen-
to fins, ou seja, o processo de reflexão sobre a organização
estaria centrado no estabelecimento de metas de natureza téc-
nica. Em face do exposto, na escala de intensidade de racio-
nalidade substantiva/comunicativa, atribuiu-se a medida bai-
xa para a variável reflexão sobre a organização.

6.9. Conflitos

Na análise da variável conflitos, houve predominância de
um elemento não previsto por Serva para essa rubrica: a
maximização de recursos. Pôde-se identificar que as fontes
de conflito estão predominantemente relacionadas à preocupa-
ção com a eficácia organizacional. Tanto o interesse em solu-
cionar um conflito como até mesmo o fato de ignorá-lo, como
pôde ser observado durante a realização da pesquisa, estão li-
gados ao possível impacto que o desfecho de um conflito ou a
sua abordagem teria na eficácia organizacional. Também se
identificou a presença do elemento autenticidade, embora em
menor grau, ao se constatar espaço para a iniciativa de posicio-
namento dos funcionários diante de uma crítica que conside-
rassem injusta.

Dessa forma, foi avaliada como baixa a posição dessa va-
riável na escala de intensidade de racionalidade substantiva/
comunicativa.

6.10. Satisfação individual

Em geral, pôde-se verificar a predominância de sentimento
de orgulho e de satisfação dos funcionários em fazer parte de
uma organização do Terceiro Setor, como atestado pelo depoi-
mento a seguir, retrato de muitos outros obtidos : “Um projeto
social traz alguma coisa além de você tratar com números. Ao se
trabalhar com projetos sociais você tem o prazer de ver as pesso-
as crescendo. Traz um acréscimo de valores humanos para nós”.

Da análise da variável satisfação individual destacou-se
como predominante o elemento auto-realização decorrente do
envolvimento em uma atividade que tem como resultado be-
nefícios diretos à sociedade, apesar de a organização enfatizar
o desempenho, como pôde ser verificado pela avaliação dos
processos anteriormente descritos.

Ante o exposto, a avaliação dada à variável satisfação in-
dividual na escala de intensidade de racionalidade substanti-
va/comunicativa é elevada.

6.11. Dimensão simbólica

Houve dificuldade em levantar, nas entrevistas informais
realizadas, quais seriam as idéias, os símbolos e as filosofias
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que fundamentam as ações da Fundação. Verificou-se, tam-
bém, uma crise de identidade dos funcionários quanto a se con-
siderarem trabalhando em uma organização do Terceiro Setor
ou se, na realidade, atuavam em uma área do Instituidor que se
envolvia mais diretamente com assuntos relacionados à res-
ponsabilidade social dele.

Foi comum deparar-se com a utilização de jargões próprios
da iniciativa privada, como mercado, moeda, produto e fran-
quia, todos adjetivados pelo termo social. Mais do que meras
palavras, o risco reside exatamente no simbólico, ou seja, ten-
tar, inconscientemente, compreender a temática social com as
lentes da lógica de mercado, no qual se privilegia a rapidez e o
resultado econômico, preocupações não necessariamente per-
tinentes à abordagem de uma questão de cunho social.

A partir da análise dos dados, pode-se verificar a predomi-
nância do elemento êxito/resultados. Também foi identifica-
do o elemento valores emancipatórios. Na escala de intensi-
dade de racionalidade substantiva/comunicativa, a posição dessa
variável foi, diante do exposto, avaliada como baixa.

7. CONCLUSÕES

Foi objetivo da pesquisa realizada na Fundação A verificar
qual tipo de racionalidade é efetivamente predominante em sua
prática administrativa, buscando estender as conclusões obti-
das para as demais organizações do gênero.

Constatou-se que, ante as peculiaridades das fundações
empresariais (porte, abrangência de atuação, volume de recur-
sos aportados, fiscalização do Ministério Público — o que exi-
ge o estabelecimento de diversos controles — e influência do
instituidor, entre outras), a tendência pela predominância de
referenciais instrumentais, próprios de organizações burocrá-
ticas, no desenrolar de sua prática administrativa, torna-se pra-
ticamente imanente a esse tipo de organização.

Dessa forma, estudos como este se tornam importantes para
despertar a atenção de administradores e membros da organi-
zação para a necessidade de se romper a inércia que conduz
organizações da espécie a adotarem referenciais organizacionais
marcadamente instrumentais, em que o potencial individual e
a interação social são desconsiderados, substituindo-os por
referenciais organizacionais substantivos/comunicativos que
possibilitem a implementação de modelos de gestão mais
participativos ou dialógicos, nos quais “os agentes envolvidos
têm participação ativa no processo de tomada de decisão”
(TENÓRIO, 2000a, p.16).

A análise das características e especificidades tanto do Ter-
ceiro Setor quanto das fundações corporativas, em especial,
leva à defesa de que a prática administrativa das organizações
do gênero devem ser pautadas pela racionalidade substantiva/
comunicativa, aproximando-as do conceito de organização
substantiva proposto por Serva (1996).

Tal tese se fundamenta, como apontado por Serva (1996)
ao abordar a lógica de programas sociais, diante do fato de que

a lógica mercantil, que privilegia os resultados a curto prazo,
não se coaduna com a proposta de atuação de uma organização
que lida com aqueles tipos de programas, já que seus ritmos
característicos não garantem sua maturação em curto prazo de
tempo, como exigido pela racionalidade própria de mercado.

Assim, para serem coerentes com sua proposta de atuação
externa de cunho emancipatório, essas organizações deveriam
voltar suas atenções também para seu ambiente organizacional
e começar a exercitar esse ideal por dentro, a partir de seus
processos internos.

É necessário clarificar que não se pretende aqui defender
que as práticas administrativas adotadas pelas fundações
corporativas sejam as mesmas empregadas por pequenas orga-
nizações que emergiram de movimentos populares.

O tamanho e a complexidade organizacional das fundações
corporativas, o volume de recursos financeiros anuais aportados
(que em alguns casos atinge a casa das dezenas de milhões de
reais), a abrangência de sua atuação (que muitas vezes é nacio-
nal) e as rígidas regulação e fiscalização a que estão submeti-
das, por parte do Ministério Público e de demais órgãos de
fiscalização, exigem o estabelecimento de regras e controles
em níveis que são incompatíveis com a realidade das organiza-
ções comunitárias, por exemplo.

O que se discute e se defende é a impertinência de a raciona-
lidade instrumental/estratégica atuar como o referencial maior
da lógica interna de funcionamento dessas organizações, o que
acabaria por transformar os membros da organização em
predicado em vez de em sujeitos capazes de ação, como afir-
mado por Tenório (2000a) ao abordar uma sociedade submeti-
da aos referenciais instrumentais. Ao desenvolver suas práti-
cas internas conforme uma lógica instrumental/estratégica, esse
tipo de organização estaria agindo de maneira diametralmente
oposta à sua proposta de atuação na sociedade.

A conclusão a que se chega é que, por estarem envolvidas
em ações voltadas para o bem comum e por não estarem pre-
midas pela obrigação de buscar a maximização de resultados
econômicos, as fundações corporativas deveriam ter suas prá-
ticas administrativas predominantemente embasadas em refe-
renciais substantivos, oferecendo um ambiente em que seja
possível a auto-realização de seus membros, dando vazão ao
potencial dos seus funcionários, e o entendimento, provendo
espaço para a participação e o maior engajamento dos funcio-
nários nas decisões.

Em resumo, parafraseando Raquel de Queiroz(9 ), uma or-
ganização do Terceiro Setor pode ser uma empresa no plano
administrativo, material, mas tem de ser uma instituição de
raízes metafísicas no plano ideológico.

Finalizando, às fundações corporativas parece caber um
duplo desafio.

O primeiro, comum a todas as organizações relacionadas
ao Terceiro Setor, é conter o avanço da racionalidade instru-
mental/estratégica, da lógica de mercado, já sentido naqueles
espaços em que ainda predominam as manifestações do mun-
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do da vida, como família, associações de bairro, comunidades
de base, sindicatos (FREITAG, 1997, p.239) — associações
humanas que se originaram a partir de um entendimento entre
seus membros e cuja vivência geralmente é pautada por esse
mesmo entendimento.

O segundo desafio é afirmar sua identidade enquanto organi-
zação com vocação, interesses e práticas administrativas distin-
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S

tas de seu instituidor, superando os referenciais utilitários pelos
quais foram criadas e são mantidas e evitar que esses mesmos
referenciais contaminem sua lógica interna, burocratizando ex-
cessivamente seu funcionamento. Ao contrário, por tudo que foi
exposto, as fundações corporativas poderiam ser, para seus
instituidores e para as empresas em geral, provedoras de mode-
los que viabilizassem a flexibilização organizacional(10 ).u

(1) Fonte: Filantropia.org. Disponível em: <http://www.
filantropia.org/maiores_indice1.htm>. Acesso em: 20 jan.
2001.

(2) Fonte: Revista Exame. Disponível em: <http://www2.
uol.com.br/exame/mm2000/50_bancos.htm>. Acesso em:
25 jan. 2001.

(3) Cabe ressaltar que Serva (1996) utiliza em sua tese (eixo
metodológico da pesquisa abordada neste artigo) os ter-
mos “racionalidade substantiva” e “racionalidade instru-
mental” para designar as racionalidades que fundamen-
tam as ações racionais substantivas e instrumentais, res-
pectivamente. No entanto, na opinião do autor deste arti-
go, o uso dos termos racionalidade substantiva/comuni-
cativa e racionalidade instrumental/estratégica estaria
mais coerente com a proposta de complementação da Teo-
ria Substantiva da Vida Humana Associada de Guerreiro
Ramos (1989) com a Teoria do Agir Comunicativo de
Habermas (1984; 1997), uma vez que, ao se mencionar
somente “racionalidade substantiva” ou “racionalidade
instrumental”, se teria a impressão de abordar, exclusiva-
mente, o referencial teórico de Guerreiro Ramos.

(4) Guerreiro Ramos (1989, p.29) chamou essa subordina-
ção de “regulação política da economia”.

(5) Serva (1996) somente utilizou o continuum para repre-
sentar a intensidade de racionalidade substantiva/comu-
nicativa ao final do processo de análise.

(6) Em todos os programas, a Fundação atua como guardiã
dos objetivos traçados, cuidando para que a filosofia do
projeto seja obedecida.

(7) Fonte: Manual de Normas da Fundação A.

(8) Outras fundações empresariais de renome e órgãos go-
vernamentais.

(9) “Um governo pode ser uma empresa no plano material,
mas tem que ser uma instituição de raízes metafísicas no
plano ideológico” (RAQUEL DE QUEIROZ, 2000).

(10)Tenório (2000a) chama de “flexibilização organizacional”
ao modelo de gestão que está interessado em tornar o pro-
cesso de produção mais ágil com a tecnologia da infor-
mação, mas também que busca a promoção do envolvi-
mento consciente do funcionário no processo de traba-
lho, sendo uma de suas características a gestão participa-
tiva.
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The rationale for the administrative practices of corporate funders

This paper presents the results of a research project undertaken by one of the most important Brazilian corporate
funders. The study verified that the instrumental/strategic rationale predominated in its management practices. The
argument is advanced that, as the actions of corporate funders are directed toward the common good and as they are
not under pressure to prioritize the maximization of economic results, in order to ensure congruence with their purposes,
their administrative practices should be based on the substantive/communicative rationale. The emphasis being placed
on the role of the Third Sector in society’s expectations for growth is constantly increasing, both in quantitative terms
and with respect to the degree of influence on people’s lives. In addition, Third Sector organizations have placed
themselves in the position of offering solutions for the problems that the State and the market, individually or jointly,
are unable to solve. As a result, those organizations require a theoretical reference point for its managerial practices
that is coherent with its empancipatory goals.

Uniterms : third sector, substantive organizations, corporate funders, rational action.

La racionalidad de la práctica administrativa en las fundaciones corporativas

Este artículo, que presenta los resultados de una investigación que se realizó en una de las mayores fundaciones corporativas
brasileñas, permitió verificar la predominancia de la racionalidad procedural/estratégica en su práctica administrativa. Sin
embargo, se pretende defender que las fundaciones corporativas deben tener sus prácticas administrativas basadas en la
racionalidad sustantiva/comunicativa. Por crecer, día a día, el énfasis que la sociedad da al Tercer Sector, por la expectativa
de su desarrollo — tanto en términos cuantitativos como en el grado de influencia sobre la vida de las personas — y por la
intención de ofrecer soluciones para los problemas que el Estado y el mercado, de forma aislada o conjunta, no logran
resolver, las organizaciones del Tercer Sector en general y las fundaciones corporativas en particular necesitan de una
referencia teórica para su gestión que sea coherente con su finalidad emancipadora.

Palabras clave : tercer sector, organizaciones sustantivas, fundaciones corporativas, acción racional.
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